
GOVERNO DO ESTADO DO TOCA TINS

EXCELE TÍSSIMO SE HOR MINISTRO CEZAR PELUSO, DIG ÍSSIMO

PRESIDE TE DO SUPREMO TRIB AL FEDERAL

o GOVERNADOR DO E TADO DO TOC T S, José Wilson iqueira

Campos, brasileiro, casado, com endereço à Quadra 204, Sul, QI 15, Alameda jandaia,

lotes 21/23, Palmas, Tocantins, e com endereço oficial ao Palácio Araguaia, situado à

Praça dos Girassóis, Marco Central, Palmas, Tocantins, vem, muito respeitosamente,

perante Vossa Excelência, aJUlzar a presente AÇÃO DIRETA DE

I CO STIT CIO ALIDADE, COM PEDIDO DE MEDIDA LIMI AR, em face

das Leis Complementares Estaduais Tocantinenses 66 e 67, ambas de 30 de março de

2010, pelos fatos e fundamentos jurídicos que passa a expor:
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I A LEGITIMAÇÃO ATIVA E A CAPACIDADE PROCESS AL

EXTRAORDI ÁRIA

A legitimação do autor da presente ação direta decorre do que disposto no art.

103, inc. IV, da Carta da República I.

Tratando-se de impugnação à legislação estadual, evidente a pertinência

temática legitimadora da atuação.

Por outro lado, possui o Governador do Estado capacidade de estar em juízo

nesta sede abstrata, independentemente de mediação advocatícia, conforme assinalado

pela jurisprudência deste Excelso Pretóri02.

I Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de
constitucionalidade: (Redação dada pela Emenda Constitucional nO45, de 2004)
(...)
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nO45, de
2004)
2 EM E TA: 1. Argüição de descumprimento de preceito fundamental ajuizada com o objetivo de
impugnar o art. 34 do Regulamento de Pessoal do Instituto de Desenvolvimento Econômico-Social do
Pará (IDESP), sob o fundamento de ofensa ao princípio federativo, no que diz respeito à autonomia dos
Estados e Municípios (art. 60, §40 , CF/88) e à vedação constitucional de vinculação do salário mínimo
para qualquer fim (art. 7°, IV, CF/88). 2. Existência de ADI contra a Lei nO9.882/99 não constitui óbice à
continuidade do julgamento de argüição de descumprimento de preceito fundamental ajuizada perante o

upremo Tribunal Federal. 3. Admissão de amicus curiae mesmo após terem sido prestadas as
informações 4. Norma impugnada que trata da remuneração do pessoal de autarquia estadual, vinculando
o quadro de salários ao salário mínimo. 5. Cabimento da argüição de descumprimento de preceito
fundamental (sob o prisma do art. 3°, V, da Lei n° 9.882/99) em virtude da existência de inúmeras
decisões do Tribunal de Justiça do Pará em sentido manifestamente oposto à jurisprudência pacificada
desta Corte quanto à vinculação de salários a múltiplos do salário mínimo. 6. Cabimento de argüição de
descumprimento de preceito fundamental para solver controvérsia sobre legitimidade de lei ou ato
normativo federal, estadual ou municipal, inclusive anterior à Constituição (norma pré-constitucional). 7.
Requisito de admissibilidade implícito relativo à relevância do interesse público presente no caso. ~
Governador de Estado detém aptidão processual plena para propor ação direta (ADlMC 127/AL,
ReI. Min. Celso de Mello, DJ 04.12.92), bem como argüição de descumprimento de preceito
fundamental, constituindo-se verdadeira hipóte e excepcional de jus postulandi. 9. ADPF configura
modalidade de integração entre os modelos de perfil difuso e concentrado no Supremo Tribunal Federal.
10. Revogação da lei ou ato normativo não impede o exame da matéria em sede de ADPF, porque o que
se postula nessa ação é a declaração de ilegitimidade ou de não-recepção da norma pela ordem
constitucional superveniente. li. Eventual cogitação sobre a inconstitucionalidade da norma impugnada
em face da Constituição anterior, sob cujo império ela foi editada, não constitui óbice ao conhecimento da
argüição de descumprimento de preceito fundamental, uma vez que nessa ação o que se persegue é a
verificação da compatibilidade, ou não, da norma pré-constitucional com a ordem const' cional
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11- AS DISPOSIÇÕE IMPUG ADAS

São impugnadas por intermédio desta ação direta as Leis Complementares

Tocantinenses 66 e 67, de 30 de março de 2010.

A Lei Complementar 66/1 Otem a seguinte redação:

superveniente. 12. Caracterizada controvérsia relevante sobre a legitimidade do Decreto Estadual n°
4.307/86, que aprovou o Regulamento de Pessoal do IDESP (Resolução do Conselho Administrativo nO
8/86), ambos anteriores à Constituição, em face de preceitos fundamentais da Constituição (art. 60, §4°, I,
c/c art. 7°, inciso IV, in fine, da Constituição Federal) revela-se cabível a ADPF. 13. Princípio da
subsidiariedade (art. 40 ,§ lo, da Lei no 9.882/99): inexistência de outro meio eficaz de sanar a lesão,
compreendido no contexto da ordem constitucional global, como aquele apto a solver a controvérsia
constitucional relevante de forma ampla, geral e imediata. 14. A existência de processos ordinários e
recursos extraordinários não deve excluir, a priori, a utilização da argUição de descumprimento de
preceito fundamental, em virtude da feição marcadamente objetiva dessa ação. 15. ArgUição de
descumprimento de preceito fundamental julgada procedente para declarar a ilegitimidade (não-recepção)
do Regulamento de Pessoal do extinto IDESP em face do princípio federativo e da proibição de
vinculação de salários a múltiplos do salário mínimo (art. 60, §4°, I, c/c art. 7°, inciso IV, in fine, da
Constituição Federal)
(ADPF 33, Relator(a): Min. GILMAR ME DES, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2005, DJ 27-10-
2006 PP-00031 EMENT VOL-02253-0 I PP-OOOOI RTJ VOL-OO199-03 PP-00873)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. - TEM O GOVERNADOR DO ESTADO-
MEMBRO CAPACIDADE POSTULATORIA EM AÇÃO DIRETA DE
I CO TITUCIO ALIDADE. PRECEDE TE DO S.T.F.: ADI. . 127. - O TOCANTE AS
EXPRESSÕES "SERÁ FIXADA PELA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA", CO STA TES DO PAR. 16
DO ART. 113 DA CONSTITUiÇÃO DO ESTADO DO AMAZO AS, ELAS SÓ SERÃO
CO STITUCIONAIS SE ENTENDIDAS COMO SE REFERI DO A LEI CUJO PROJETO E DE
I ICIATIVA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO (INTERPRETAÇÃO CO FORME
A CO STITUIÇÃO); E, O CO CERNE TE AS EXPRESSÕES "TE DO COMO PARAMETRO
DO COMANDA TE GERAL", TAMBÉM CO STANTES DO CITADO PARAGRAFO, ÃO ELA
I CO STITUCIO AIS POR OFE SA AO DI POSTO O ARTIGO 37, XIII, DA CARTA MAG A,
UMA VEZ QUE NÃO OCORRE A EXCEÇÃO PREVISTA NO INCISO XII DO MESMO
DISPOSITIVO, NEM A DETERMINDADA PELO PAR. 1. DO ARTIGO 39. - QUANTO AS
EXPRESSÕES "COM PISO SALARIAL PROFISSIONAL NUNCA INFERIOR A TRES VEZES O
PISO SALARIAL DOS FUNCIONÁRIOS PUBLICOS ESTADUAIS", CONTIDAS NA LETRA "E"
DO INCISO 11 DO ARTIGO 199 DA CONSTITUiÇÃO DO ESTADO DO AMAZO AS, SÃO
I CO STITUCIO AIS, PORQUANTO EM SE TRATA DO DE ESTABELECIME TO DE PISO
EM MULTIPLO DE PISO SALARIAL, HÁ A VINCULAÇÃO VEDADA PELO ARTIGO 37, XIII, DA
CO STITUIÇÃO FEDERAL. - O ARTIGO 40 E SEU PARAGRAFO ÚNICO DO ADCT DA
CO STITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAZO A SÃO FORMAL E MA TERIALME TE
I CO STITUCIO AIS, POR OFE SA AOS ARTIGOS 61, PAR. 1.,11, "C", 37, XIII, E 173, PAR. 1.,
DA CARTA MAGNA FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA
PROCEDENTE EM PARTE.
(ADI 120, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/1996, DJ 26-04-1996
PP-13111 EMENTVOL-01825-01 PP-OOOOI)
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LEI COMPLEMENTAR N° 66, DE 30 DE MARÇO DE 2010.
Publicado no Diário Oficial nO3.107
Dispõe sobre a reestruturação e constitucionalização da carreira de Defensor
Público do Estado do Tocantins.
O Governador do Estado do Tocantins
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1° O subsídio de Defensor Público de Classe Especial corresponde a
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em
espécie, dos Ministros do upremo Tribunal Federal a partir de 10 de julho de
2011, observado os limites previstos no inciso XI do art. 37 da Constituição
Federal, diminuindo-se, respectivamente, 5% para a classe imediatamente
inferior.
Parágrafo único. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias da Defensoria Pública do Estado do
Tocantins.
Art. 20 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Araguaia, em Palmas, aos 30 dias do mês de março de 20 10; 1890 da
Independência, 1220 da República e 220 do Estado.
CARLOSHENillQUEAMORIM
Governador do Estado

Por seu turno, de modo semelhante, a Lei Complementar 67/10, tem o seguinte

LEI COMPLEME TAR ° 67, DE 30 DE MARÇO DE 2010.
Publicado no Diário Oficial nO3.107
Dispõe sobre a reestruturação e constitucionalização da carreira de Procurador
do Estado do Tocantins.
O Governador do Estado do Tocantins
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 10 O subsídio de Procurador do Estado ível IV, corresponde a noventa
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal, a partir de 10 de julho de 2011
observado os limites previstos no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal,
diminuindo-se, respectivamente 5% para o nível imediatamente inferior.
Parágrafo único. As despesas decorrentes da execução do disposto nesta Lei
Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da
Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 20 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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Palácio Araguaia em Palmas aos 30 dias do mês de março de 2010; 1890 da
Independência, 1220 da República e 220 do Estado.
CARLOS HENRIQUE AMORIM
Governador do Estado

Ambas, conforme será visto no tópico seguinte, padecem de

inconstitucionalidade, por violentarem o que disposto na Lei Maior Federal.

IH - A I CO STITUCIO ALIDADE

Ambos os diplomas acima, como se viu, vinculam em percentuais, os subsídios

de toda a carreira da Defensoria Pública e da Procuradoria do Estado do Tocantins ao

que fixado como subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

o atrelamento percentual importa em agressão à autonomia estadual, na medida

em que, uma vez estabelecido o montante da remuneração dos magistrados desta

Excelsa Corte, conseguintemente, por efeito automático, deverão ser revistos os

subsídios de defensores públicos e procuradores do Estado do Tocantins.

Tal vinculação atenta contra a autonomia estadual tocantinense e mitiga a

autoridade da iniciativa do Governador do Estado em tal matéria.

esse passo, estão violadas as seguintes disposições constitucionais federais:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e
também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nO 19, de
1998)
(...)
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XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nO19, de 1998)

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso acional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1° - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;

o atentado ao que disposto no art. 37, inc. XIII, da Constituição Federal é

evidente: a vinculação defesa é determinada expressamente.

Já a violência ao art. 61, § 1.0, lI, a, da Carta Magna, decorre do fato de que,

aplicado o principio da simetria, sempre que houver aumento nos subsídios dos

Ministros do Supremo Tribunal Federal, haverá aumento remuneratório em carreiras

públicas tocantinenses, sem que tenha havido a correspondente iniciativa do

Governador do Estado em cada uma dessas majorações.

A jurisprudência desta Suprema Corte, interpretando os comandos acima postos

é tranquila a respeito do tema ora versado, sendo dignos de menção os seguintes

precedentes:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
CO STITUCIO AL E ADMINISTRA TIVO. LEI RO DONIE SE
256/1989. FIXAÇÃO DE VE CIME TO BÁSICO PARA
DE EMBARGADOR ESTADUAL E CRIAçÃO DE FÓRMULA DE
REAJUSTE. 1. Prejuízo da ação quanto aos arts. 1° e 2° da Lei rondoniense n.
256/1989 em face das alterações constitucionais posteriores. Ação Direta de
Inconstitucionalidade n. 96/RO. 2. Inconstitucionalidade da vinculação de

6



GOVERNO DO ESTADO DO TOCA TINS

reajuste de remuneração de servidores públicos ao índice de preços ao
con umidor. Descumprimento do princípio federativo e da autonomia
e tadual. Precedentes. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade prejudicada
quanto aos arts. 1° e 2° da Lei rondoniense n. 256/1989 e julgada procedente
quanto aos arts. 3° e 4° desse diploma legal.
(ADI 285, Re1ator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em
04/02/2010, DJe-050 DIVULG 18-03-2010 PUBLIC 19-03-2010
REPUBLICAÇÃO: DJe-096 DIVULG 27-05-2010 PUBLIC 28-05-2010
EME T VOL-02403-01 PP-00001)

EME TA: AÇÃO DIRETA DE INCO STITUCIO ALIDADE.
INCO TITUCIO ALIDADE FORMAL E MATERIAL DO ARTS. 4° E 5°
DA LEI .227/1989, DO ESTADO DE RONDÔNIA. AFRO TA AOS ARTS.
25,37, INC. X E XIII, 61, § 1°, INC. I, ALÍNEA A, E 63 DA CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA. 1. Inconstitucionalidade formal dos arts. 4° e 5° da Lei n.
227/1989, que desencadeiam aumento de despesa pública em matéria de
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Afronta aos arts. 25; 61, § 1°,
inc. I, alínea a; e 63 da Constituição da República. 2. Inconstitucionalidade
material dos arts. 4° e 5° da Lei n. 227/1989, ao impor vinculação dos
valore remuneratórios dos servidores rondonien es com aqueles fIXados
pela nião para os eus ervidores (art. 37, inc. xm, da Constituição da
República). 3. Afronta ao art. art. 37, inc. X, da Constituição da República,
que exige a edição de lei específica para a fIXação de remuneração de
servidores públicos, o que não se mostrou compatível com o disposto na Lei
estadual n. 227/89. 4. Competência privativa do Estado para legislar sobre
política remuneratória de seus servidores. Autonomia dos Estados-membros.
Precedentes. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.
(ADI 64, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em
21/11/2007, DJe-031 DIVULG 21-02-2008 PUBLIC 22-02-2008 EME T
VOL-02308-01 PP-00001 RTJ VOL-00204-03 PP-00941 LEXSTF v. 30 n.352,
2008, p. 33-43)
EME TAS: 1. SERVIDOR PÚBLICO. Defensor público. Vencimentos ou
ubsídio. Equiparação judicial aos do Ministério Público estadual.

Inadmissibilidade. Ofensa à autoridade da decisão proferida na ADI nO 514.
Liminar concedida em reclamação. Agravo improvido. Ofende a autoridade do
acórdão proferido pelo Supremo na ADI nO 514, a decisão que manda
equiparar os vencimentos dos Defensores Públicos ao dos membro do
Ministério Público estadual. 2. AÇÃO DIRETA DE
INCO TITUCIO ALIDADE. Liminar concedida. Revogação ulterior da lei
em que se fundou a decisão de antecipação de tutela. Prejuízo da demanda.
Reconhecimento em sede de reclamação contra decisão ofensiva à liminar.
Impossibilidade. Ato reservado ao Relator da ADIou ao Plenário. ão é lícito
julgar, em reclamação contra decisão ofensiva a liminar concedida em ação
direta de inconstitucionalidade, o prejuízo desta, ainda que sob fundamento de
revogação ulterior da lei em que e ba eou tal antecipação de tutela.
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(Rcl 4414 MC-AgR, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno,
julgado em 06/06/2007, 01e-047 OIVULG 28-06-2007 PUBLIC 29-06-2007 Dl
29-06-2007 PP-00022 EMENT VOL-02282-04 PP-00806 LEXSTF v. 29, n.
343, 2007, p. 210-215)

EME TA: Medida liminar em ação direta de inconstitucionalidade. 2. orma
que estabelece como subsídio mensal pago a Deputado Estadual o valor
correspondente a 75% do subsídio mensal pago a Deputado Federal.
Impossibilidade. Violação ao princípio da autonomia dos entes federado.
Precedentes. Configurada a plausibilidade jurídica do pedido (fumus boni iuris).
3. Urgência da pretensão cautelar (periculum in mora) caracterizada na
obrigação, decorrente da norma impugnada de que o Estado efetue pagamentos
indevidos aos respectivos Deputados. 4. Medida liminar deferida.
(AO I 3461 MC, Relator(a): Min. GILMAR ME OES, Tribunal Pleno, julgado
em 28/06/2006, Dl 02-03-2007 PP-00026 EME T VOL-02266-02 PP-00422)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREQUESTIONAMENTO. REAJUSTE DE
VE CIME TOS VINCULADO A ÍNDICE FEDERAL CO CEDIDO POR
LEI ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO POSTULADO DA AUTO OMIA DO
E TADO -MEMBROS. PRECEDE TES. 1. O prequestionamento da questão
constitucional suscitada no apelo extremo se deu no julgamento dos embargos de
declaração interpostos contra o acórdão proferido na remessa necessária. Foram
atendidos, portanto, os ditames das Súmulas STF nOs 282 e 356. 2. A
controvérsia foi corretamente dirimida à luz dos precedentes de ta Corte,
que tem afirmado erem inconstitucionais as norma locai que e tabelecem
o reajuste automático da remuneração dos servidores públicos e taduais
pela variação de índice federal apel, por violarem o princípio da
autonomia dos Estados-Membros. 3. Agravo regimental improvido.
(RE 368650 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado
em 18/10/2005, Dl 18-11-2005 PP-00020 EME T VOL-02214-03 PP-00484)

EME TA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Arts. 74, §§ lo e 20 e 109
Ill, da Constituição do Estado do Rio Grande do ul. Arts. 62 e § 20 da Lei
estadual no 6.536, de 31.01.73 e art. 43, §§ lo e 30 da Lei estadual no 7.705, de
21.09.82. Vinculação aos subsídios dos magistrados estaduais da remuneração,
bem como dos respectivos limites máximo, das Carreiras de Conselheiro e
Auditor do Tribunal de Contas, de Procurador do Estado e dos membros do
Ministério Públicos estadual. 3. ão-conhecimento da ação quanto ao art. 74, §
20 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, porque já foi impugnado
na ADI 134, ReI. Maurício Corrêa. 4. Quanto ao art. 109, IlI, da Constituição
Estadual, tendo havido alteração superveniente do § 20 do art 127 da
Constituição Federal (EC 19, de 1998), houve prejuízo da ação nesse ponto. 5.
Da mesma forma, prejudicada a ação no que conceme aos §§ lo e 30 do art. 43
da Lei Estadual no 7.705 de 1982, ante a expressa revogação dos dispositivos
pela Lei Estadual no 10.581, de 24.11.95. 6. Inexistência de violação ao
princípio da simetria pelo disposto no art. 74, § lo, da Constituição Estadual,
uma vez que a necessária correlação de vencimentos dos Conselheiros do
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Tribunal de Contas se dá em relação aos Desembargadores do Tribunal de
Justiça. Precedente: RE 97.858, éri da Silveira, DJ 15.06.84. Ação
improcedente, nesse ponto. 7. Quanto ao art. 62, 20, da Lei no 6.536, de
31.01.73, com a redação dada pela Lei no 9.082, de 11.06.90, embora o art. 37,
XI, da Constituição Federal tenha sofrido substancial alteração, em razão da
Emenda Constitucional no 19, de 1998, parece inevitável o confronto do
dispositivo com o art. 37 XIII, da Constituição Federal. Enquanto não editada a
lei que fixará o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal vigora
integralmente o sistema anterior, inclusive a exclusão das vantagens de natureza
pessoal para o cálculo do teto-limite de vencimentos. Também, manifesta sua
contrariedade ao art. 37, XIII, da Constituição Federal, porque proibida
vinculações de quaisquer espécie para efeito de remuneração de pe soai no
erviço público. 8. Ação julgada procedente para declarar a

inconstitucionalidade do § 20 do art. 62 da Lei estadual no 6.536, de 1993, com
a redação dada pela Lei no 9.082, de 11.06.90
(ADI 396, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Relator(a) p/ Acórdão:
Min. GILMAR ME DES, Tribunal Pleno, julgado em 27/05/2004 DJ 05-08-
2005 PP-00005 EME T VOL-02199-01 PP-00017 LEXSTF v. 27, n. 321, 2005,
p. 13-37)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO: REMUNERAÇÃO: VINCULAÇÃO OU EQUIPARAÇÃO. C.F.,
art. 37, XIII. Lei Complementar nO 7, de 1991, com a redação da Lei
Complementar nO23, de 2002, do Estado de Alagoas. I. - Objetivando impedir
majoraçõe de vencimentos em cadeia, a Constituição Federal, art. 37, XIII,
veda a vinculação ou equiparação de vencimentos para o efeito de
remuneração de pessoal do serviço público. lI. - Inconstitucionalidade de
parte da segunda parte do art. 74 da Lei Complementar nO7, de 1991, com a
redação da Lei Complementar nO23, de 2002, ambas do Estado de Alagoas. III. -

ão obstante de constitucionalidade duvidosa a primeira parte do mencionado
artigo 74, ocorre, no caso, a impossibilidade de sua apreciação, em obséquio ao
"princípio do pedido" e por não ocorrer, na hipótese, o fenômeno da
inconstitucionalidade por "arrastamento" ou "atração", já que o citado
dispositivo legal não é dependente da norma declarada inconstitucional. ADI
2.653/MT, Ministro Carlos Velloso, "DJ" de 31.10.2003. IV. - ADI julgada
procedente, em parte.
(ADI 2895, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em
02/02/2005, DJ 20-05-2005 PP-00005 EME T VOL-02192-03 PP-00434
LEXSTF v. 27, n. 319,2005, p. 49-60 RTJ VOL-00194-02 PP-00533)

EMENTA:- Recurso extraordinário. Administrativo. Vinculação de
vencimentos. Declaração de inconstitucionalidade. 2. Acórdão que declarou a
inconstitucionalidade do art. 17 e parágrafo único da Lei Municipal n.o 6.570/88,
ao estabelecer vinculação de vencimentos/salários dos servidores municipais a
fatores estranhos à decisão do Município. 3. Recurso que não tem condições de
prosseguir por falta de indicação do dispositivo constitucional afrontado. 4. O
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plenário desta Corte firmou entendimento no sentido de que a lei municipal,
ao determinar que o reajuste da remuneração dos servidores do Município
fica vinculado automaticamente à variação do !PC é inconstitucional, por
atentar contra a autonomia do Município em matéria que diz respeito a seu
peculiar interesse. Precedentes. 5. Recurso extraordinário não conhecido,
declarando-se, entretanto, a inconstitucionalidade do art. 17 e seu parágrafo
único da Lei n.o 6.570/88, que introduziu alterações na Lei n.O 6.055/83, do
Município de Goiânia-GO.
(RE 247387, Relator(a): Min. NÉRI DA SILVEIRA, Tribunal Pleno, julgado
em 20/02/2002, DJ 26-04-2002 PP-00066 EMENT VOL-02066-03 PP-00474)

EMENTA: Constitucional. Administrativo. Servidores Públicos. Reajuste de
vencimentos e salários. Reajuste automático vinculado a indexadores futuros
viola a autonomia do Município. A fixação de piso de comprometimento da
RECEITA CORRENTE com os GASTOS COM PESSOAL, para efeito de
reajuste, importa em vincular receita de impostos com despesa (CF, art. 167, IV)
. Inconstitucionalidade do art. 7°, e seus parágrafos, da Lei 7.428, de 13 de maio
de 1994, com as modificações introduzidas pelo art. 2° da Lei 7.539, de 24 de
novembro de 1994, ambas do Município de Porto Alegre. Recurso conhecido e
provido.
(RE 251238, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:
Min. NELSON JOBIM, Tribunal Pleno, julgado em 07/11/2001, DJ 23-08-2002
PP-00071 EMENT VOL-02079-03 PP-00499 RTJ VOL-00182-03 PP-Ol123)

EMENTA: - ADMINISTRATIVO. (2) LEI N° 1.016/87. MUNICÍPIO DO RIO
DE JANEIRO. (3) VINCULAÇÃO DE REAJUSTE DA REMUNERAÇÃO
DE SERVIDORES AUTOMATICAME TE À VARIAçÃO DO IPC. (4)
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE: 145.01800. (5) RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO.
(RE 229397, Relator(a): Min. NELSON JOBIM, Segunda Turma, julgado em
17/08/1998, DJ 09-04-1999 PP-00042 EMENT VOL-01945-13 PP-02741)

EMENTA: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL. ART. 29, I, QUE ASSEGURA AOS SERVIDORES MILITARES
VENCIMENTO BÁSICO NUNCA INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO
FIXADO PELA UNIÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
Dispositivo ofensivo ao princípio da iniciativa legislativa privativa do Chefe
do Poder Executivo, prevista no art. 61, § 1.0, 11, a, da Constituição,
corolário do postulado da separação dos poderes, de observância imperiosa
pelos Estados-membros, por instituir mecanismo de reajuste automático de
vencimentos de servidores. Aliás, a garantia do salário mínimo, quando da
edição da norma sob enfoque, ainda não havia sido estendida aos militares, o que
somente ocorreu com a EC n.o 18/98, havendo de entender-se, entretanto, como
referida à remuneração global do servidor, visto destinar-se a assegurar o
atendimento das necessidades vitais básicas deste, sendo vedada, ademais, sua
vinculação para qualquer fim. Inconstitucionalidade que se declara, no art. 47 da
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Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, da referência feita ao inciso I do
art. 29 da mesma Carta. Recurso conhecido e provido.
(RE 198982, Relator(a): Min. ILMAR GAL VÃO, Tribunal Pleno, julgado em
05/08/1998, Dl 19-04-2002 PP-00060 EME T VOL-02065-05 PP-00905)

EME TA: ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. EC o 1/93 QUE
ACRESCE TOU PARÁGRAFO úNICO AO ART. 35 DA CARTA
ESTADUAL, INSTITUINDO SALÁRIO MÍNIMO PROFISSIONAL PARA
E GE HEIROS, QUÍMICOS, ARQUITETOS, AGRÔ OMOS E MÉDICOS
VETERINÁRIOS. Manifesta ofensa ao princípio constitucional da iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo para leis que têm por objeto
remuneração de servidore. orma que, de outra parte, institui vinculação
de vencimentos de servidores estaduais a índice ditado pelo Governo
Federal, garantindo-lhes reajustamento automático, independentemente de
lei e pecífica do Estado, contrariando a norma do art. 37, XIII, da CF e
ofendendo a autonomia do Estado-membro. Procedência da ação, com
declaração de inconstitucionalidade do texto indicado.
(ADI 1064, Relator(a): Min. ILMAR GAL VÃO, Tribunal Pleno, julgado em
07/08/1997, Dl 26-09-1997 PP-47474 EMENT VOL-01884-01 PP-00039)

EME TA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REAJUSTE TRIMESTRAL DE
VE CIME TOS/PROVE TOS A FORMA DI CIPLINADA PELA LEI
E TADUAL o 3.935/87 PELA VARIAÇÃO DO IPC DO TRIME TRE.
VINCULAÇÃO A INDEXADOR DECRETADO PELA UNIÃO FEDERAL.

CO STITUCIO ALIDADE. 1. A lei estadual, que determina que o
reajuste da remuneração dos servidores fica vinculado automaticamente à
variação do IPC, é inconstitucional, por atentar contra a autonomia
estadual em matéria que diz respeito a seu peculiar interesse. 2. Precedentes.
Recurso extraordinário conhecido e provido, para denegar a segurança requerida.
(RE 166581, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado
em 13/05/1996 Dl 30-08-1996 PP-30614 EME T VOL-01839-02 PP-00436)

A relação de julgados acima revela que esta Suprema Corte não tolera que

índices federais de reajuste se imponham sobre as esferas estaduais e municipais, haja

vista que a autonomia das unidades da Federação precisa ser preservada, bem assim a

iniciativa do Chefe do Executivo de cada um dos Estados e Municípios em tema

remuneratório dos quadros desse Poder.

11
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A Lei Maior, devidamente interpretada pelo Excelso Pretório consoante a série

de arestos acima obsta a equiparação remuneratória de carreiras diversas, bloqueia as

vinculações a fim de impedir aumentos em cadeia.

Com isso, sensatamente, a Carta da República impede que se provoque, na folha

de pagamentos de determinada unidade da Federação, prejuízos financeiros

imponderados.

À vista dessas premissas, devem os diplomas impugnados receber a censura

cabal deste Máximo Sodalício, eis que integralmente inconstitucionais.

IV - A MEDIDA LIMI AR

Impõe-se, na espécie, a concessão de medida liminar, de imediato, dado o risco

que a manutenção das leis em tela representam para a economia pública estadual

tocantinense.

De fato, o Poder Executivo, conforme demonstra o Oficio 1234/2011 -

GABPRES, oriundo do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, já exauriu, no

segundo quadrimestre deste exercício, o limite prudencial de despesas com pessoal,

previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal.

o Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, Conselheiro

Severiano José Costandrade de Aguiar, emitiu alerta, baseado em informação do corpo

técnico da Corte de Contas, no sentido da "adoção de medidas saneadoras que visem

adequar a gestão do Poder Executivo Estadual, pois no referido quadrimestre os limites

e tabelecidos apresentaram despesa total com pessoal superior a 95% (noventa e cinco

por cento) do limite fixado no art. 20, inc. lI, 'c' da LRF. ,,3

3 Eis o teor da regra citada no Oficio:
Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:
(00. )
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Isto implica dizer que se o Congresso acional vier a aprovar o aumento dos

subsídios dos ministros desta Suprema Corte, o efeito imediato dessa deliberação será o

de incrementar as despesas com as carreiras alcançadas pelos diplomas impugnados

nesta ação direta.

Por conseguinte, a majoração agravará a delicada situação dos gastos com

pessoal acima reportada.

o perigo da demora é, portanto, evidente.

Quanto à fumaça do bom direito, constata-se que está demonstrada pelos

precedentes invocados no capítulo anterior desta petição.

ote-se que o autor desta ação encaminhou projetos de lei para a Assembleia

Legislativa fixando a remuneração dos defensores públicos e procuradores do Estado

nos valores nominais atualmente postos pelos percentuais acima.

Isso implica dizer que o seu propósito não é o de diminuir a remuneração dessas

duas importantes carreiras, mas impedir o "mecanismo de gatilho", a fórmula de

indexação indevida de subsídios, que inviabiliza a administração da folha de

pagamentos do Estado.

A autorização legislativa de tal medida cautelar, sem a audição do Poder

Legislativo Estadual, nem do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da

República está no art. 10, § 3.°. da Lei 9868, de 10 de novembro de 19994
•

II - na esfera estadual:
(...)
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;
4 Art. 10. Salvo no período de recesso, a medida cautelar na ação direta será concedida por decisão da
maioria absoluta dos membros do Tribunal, observado o disposto no art. 22, após a audiência dos órgãos
ou autoridades dos quais emanou a lei ou ato normativo impugnado, que deverão pronunciar-se no prazo
de cinco dias.
§ lo O relator, julgando indispensável, ouvirá o Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da
República, no prazo de três dias.
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Aqui, a liminar é imprescindível, pois, a qualquer instante o Congresso acionaI

pode vir a aprovar o aumento dos subsídios dos ministros desta Suprema Corte e, com

isso, deflagrar majoração reflexa automática na remuneração de defensores e

procuradores tocantinenses.

v - REQ ERIME TO

Por todo o exposto, sem delongas, espera e requer o autor o recebimento da

presente inicial e a concessão da medida liminar a ftm de que seja suspensa a eftcácia

das disposições das Leis Complementares 66 e 67, ambas do Estado do Tocantins.

Requer, igualmente, que seja ouvida a Assembleia Legislativa do Estado do

Tocantins, a Advocacia-Geral da União e a Procuradoria-Geral da República, após a

concessão da liminar.

Pede, ftnalmente, que no mérito, seja declarada a inconstitucionalidade das Leis

Complementares Tocantinenses 66 e 67, de 30 de março de 2010.

Junta a esta petição: a) o Termo de Posse no cargo de Governador do Estado do

Tocantins; b) a publicação no Diário Oftcial do Estado do Tocantins de ambas as leis

impugnadas nesta via; c)) a comunicação recebida do Tribunal de Contas do Estado do

Tocantins; e d) a mensagem com as propostas de lei complementar que ftxam os

subsídios das carreiras da Defensoria Pública e da Procuradoria do Estado do Tocantins.

§ 20 No julgamento do pedido de medida cautelar, será facultada sustentação oral aos representantes
judiciais do requerente e das autoridades ou órgãos responsáveis pela expedição do ato, na forma
estabelecida no Regimento do Tribunal.
§ 30 Em caso de excepcional urgência, o Tribunal poderá deferir a medida cautelar sem a audiência dos
órgãos ou das autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado.
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Termos em que pede e espera deferimento.

De Palmas, Tocantins, para Brasília, DF, aos 13 de outubro d

JO
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